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Resumo: Apresentam-se neste artigo alguns comentários so-
bre as inumações infantis em ânfora na Península Ibérica (sé-
culo I a.C. a V/VI d.C.), bem como um estudo preliminar dos 
textos romanos e cristãos, escritos durante este período sobre 
este tema, e ainda a evolução desta prática no registo arqueo-
lógico. Definiram-se duas grandes fases: na primeira (antes 
de c 250 d.C.), de formação, surgem alguns casos, e na se-
gunda (depois de c 250 d.C.), assiste-se à multiplicação e dis-
persão deste ritual na Península Ibérica, coincidindo com a 
expansão do Cristianismo. Outro objectivo deste trabalho é 
dar resposta a questões sobre as razões que levaram a esta op-
ção: reflecte a reprodução de sistemas simbólicos? Ou razões 
pragmáticas?

Abstract: This paper presents some commentaries about the 
infant burials in amphorae in the Iberian Peninsula (1st Cen-
tury BC-5th Century AD), and a preliminary study of the 
texts written during this period (both Roman and Christian) 
about this theme and the evolution of this practice in the Ar-
chaeological record. We defined basically two major periods: 
the first (until c 250 AD), with some cases (formation), and 
the second (after c 250 AD) with a visible multiplication and 
dispersion of this ritual along the Iberian Peninsula, almost 
side-by-side with the expansion of Christianism. Another aim 
of this paper is to answer some questions about the motiva-
tions of this option: it reflects a reproduction of symbolic sys-
tems? Or pragmatic reasons?
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1. INTRODUÇÃO

A morte foi sempre um acontecimento que se manifes-
tou das mais variadas formas nas atitudes dos vivos, 
motivando uma multiplicidade de disposições funerá-
rias. Como algumas das fontes deixam antever, a idade 
à morte terá sido um dos factores que condicionou estas 

atitudes, podendo ser o funus socialmente mais, ou me-
nos, ostentado.

Entre outros factores, abordados neste trabalho, 
o registo arqueológico comprova que esta realidade 
é particularmente variada nos enterramentos infan-
tis. A pluralidade, nestes casos, da localização, da ar-
quitectura, dos ritos e do espólio é verificada quer em 
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inumações da mesma faixa etária, quer nas que apre-
sentam idades à morte díspares, mas, sobretudo, de in-
divíduos impuberis.

Neste sentido, importa estabelecer a definição das 
idades das crianças na Antiguidade para que, depois, 
possamos esclarecer se as distintas fases de vida foram 
preponderantes, ou não, no registo funerário e/ou na vi-
sibilidade arqueológica. Além disso, as mesmas fases 
de vida de uma criança serão comparadas com as defi-
nidas pela Antropologia.

Sabe-se, através das fontes, que a vida de um in-
divíduo romano estava dividida em, pelo menos, três 
etapas bem definidas (Néraudau 1979: 139): a infância 
(pueritia), a adolescência (iuventus) e a maioridade (se-
nectus). A cada uma destas etapas a literatura romana 
associa distintas características e determinadas quali-
dades (Cícero, De Senectute, 33).

No entanto, esta divisão é bem mais complexa. A 
infância, etapa que nos interessa particularmente, pode 
ainda ser subdividida noutras. Um de nós teve oportuni-
dade de referir que, em época romana, as crianças com 
menos de 40 dias de vida não estavam legalmente pro-
tegidas pelo ius pontificium (Pereira 2014a: 413), argu-
mento que foi utilizado para justificar o facto de estes, 
até aos dois anos, terem sido inumados e não crema-
dos (Lillo 2001-2002: 128). No entanto, e ainda que a 
inumação tenha sido utilizada para indivíduos de idade 
superior aos 40 dias, há argumentos suficientes para de-
fender que, antes dos 6/7 meses, o indivíduo não era 
cremado (Baills-Talbi e Dasen 2008: 598; Carrol 2011: 
105; cf. Plin. NAT. 7.72).

Importa, portanto, reter dos textos clássicos infor-
mações sobre duas grandes fases da vida de um indiví-
duo: uma primeira (infans), que dura até aos 7 anos (cf. 
Var. L. 6.52), e uma segunda (impuber), entre esta idade 
e os 14 anos. Nesta segunda fase, um indivíduo iniciava 
a aprendizagem e, caso pertencesse a uma gens in-
fluente, começava a ostentar a toga praetexta iniciando 
a participação na vida familiar, auxiliando o pater fa-
milias, pois era já considerado um indivíduo auto-su-
ficiente e com pensamento próprio (embora ainda não 
livre), tarefas que lhe permitiriam alcançar “la liberté 
morale” (Dupont 1994: 265).

A partir dos 14 anos, o indivíduo passava a ser con-
siderado puber. Por outras palavras, é o momento em 
que entrava na vida adulta (Festo, s.u. Pubes), inte-
grando-se oficialmente na vida pública e adquirindo 
uma determinada liberdade civil. Todavia, esta fase 
variava consoante o género e a consideração do pater 
familias. A transição seria aos 12 (caso fosse mulher) 
e aos 14/16 anos (caso fosse homem). Os indivíduos 

masculinos deixavam de utilizar a toga praetexta e 
passavam a portar a toga virilis, abandonando definiti-
vamente a bulla.

A leitura das fontes e da iconografia, nestes casos, 
é essencial para ter uma ideia sobre o modo como a 
criança, nas suas várias fases, era vista na sociedade ro-
mana ou na própria lei. O estudo das diferentes fases da 
vida das crianças, ou as alusões à sua morte, é relevante 
para uma aproximação aos dados arqueológicos obti-
dos na Península Ibérica.

A Antropologia, por sua vez, também utiliza as 
suas próprias nomenclaturas (Lewis 2011: 1, tab. 1), 
parecendo pertinente verificar até que ponto são coin-
cidentes com as informações textuais. Por exemplo, 
considera dois tipos de nados-mortos: embrião (cerca 
de 8 semanas intra-uterinas) e feto (8 semanas até ao 
nascimento). No caso que nos ocupa, e considerando 
a natureza da maioria dos dados analisados, optámos 
por utilizar a expressão genérica de nados-mortos, re-
ferindo a existência de fetos unicamente quando os da-
dos o permitem.

A partir do nascimento são consideradas duas eta-
pas distintas: neonato (até 30 dias após o nascimento) 
e pós-neonato (entre 30 dias e 1 ano). Após o ano de 
idade, a Antropologia considera crianças os indivíduos 
entre 1 e 14 anos e adolescentes aqueles falecidos en-
tre os 14 e os 17 anos, idade a partir da qual são consi-
derados adultos. Esta divisão está de acordo com a que 
descrevemos antes, coincidência que permite utilizar 
conceitos concretos para cada fase da vida em época 
romana e articular o discurso em torno da seguinte di-
visão: nado-morto, neonato, infante (até 1 ano de idade) 
e criança (mais de 1 ano).

A abundância de dados sobre enterramentos infantis 
levou-nos a circunscrever este estudo aos enterramen-
tos em ânfora. Nesta opção pesou sobretudo a possibi-
lidade de este contentor poder fornecer dados acerca da 
sua utilização ritual e/ou pragmática, procurando escla-
recer algumas questões que a investigação tem vindo 
a colocar. Além disso, e ainda que a maioria destas se-
pulturas não contenha espólio, o féretro é, per se, um 
elemento datante que garante, à partida, um enquadra-
mento crono-cultural.

Entre as várias questões colocadas, pareceu im-
portante procurar explicar o uso de ânforas maiorita-
riamente em enterramentos de indivíduos com idade 
inferior a 1 ano, bem como o seu possível simbolismo. 
Neste sentido, o estudo da multiplicidade de contextos 
funerários deve considerar a elevada mortalidade infan-
til na Antiguidade, por um lado, e a diversidade de ati-
tudes perante a morte, por outro.
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2. VIDA E MORTE INFANTIL: 
REPRESENTAÇÕES LITERÁRIAS E 
ICONOGRÁFICAS (SÉCS. I A.C.-IV D.C.)

“São as mesmas pessoas que pensam que, se um 
menino pequeno morre, há que suportá-lo com sere-
nidade, enquanto que, se morre no berço, nem sequer 
há que lamentá-lo.”

Cic., Tusc. 1.39 (Trad. A. Medina, adaptado)

Os textos latinos sobre este tema são, infelizmente, 
escassos e não raras vezes vagos, condicionando a aná-
lise das várias etapas da integração de um indivíduo na 
sociedade, desde o nascimento até à morte. A caracte-
rização deste processo é importante para o estudo dos 
enterramentos infantis em ânfora, não obstante as ne-
cessárias reservas no momento em que se utiliza a in-
formação escrita para interpretar o registo arqueológico 
e os sistemas simbólicos (ou pragmatismo) que justi-
ficariam a escolha de um determinado ritual fúnebre.

Estamos, à partida, perante um fenómeno que se 
identifica em vários contextos culturais, inclusive ante-
riores ao Império, que não serão aqui tratados (cf. Baill-
s-Talbi e Dasen 2008: 598ss., com bibliografia; Kollia 
2013). Apesar das limitações impostas à interpretação 
de um registo parcial (v. infra), é possível apresentar al-
guns comentários que abarcam a literatura, as leis e a 
iconografia e que permitem colocar questões ao registo 
arqueológico.

O tema ganha ainda mais interesse quando se cons-
tata que o Cristianismo deu continuidade aos enter-
ramentos infantis em ânfora, associando-se a uma 
extraordinária multiplicação de casos conhecidos na 
Península Ibérica, sobretudo a partir do final do século 
III d.C. Se a chegada de uma nova ideologia reforçou o 
sentido original do ritual, se simplesmente lhe deu con-
tinuidade ou se lhe deu outro significado, são questões 
às quais procuramos responder com esta contribuição.

Um primeiro aspecto que se destaca das fontes clás-
sicas é o modo como a ânfora pode ser uma represen-
tação do útero, simbolizando, por sua vez, um regresso 
à terra ou um renascimento (Becker 1995: 24; Norman 
2002: 310; Stevens 2013: 625-626, 635). A disseca-
ção de animais terá conduzido a essa relação, uma vez 
que parece ser frequentemente comparado com esse re-
cipiente em posição invertida (Hanson 1990: 321; F. 
Zeitlin, apud Norman 2002: 310). Por outro lado, a for-
mação da vida no processo de gestação originou várias 
propostas, não só no que dizia respeito à vertente bio-
lógica, mas também a outra questão: quando começa, 
efectivamente, a vida humana (Dasen 2013: 17).

A representação das fases da vida de um indivíduo 
parece relacionar-se com esta última preocupação, uma 
vez que se debatia o momento em que surge a alma em 
várias correntes da Medicina e da Filosofia antigas (Da-
sen 2013: 19, com bibliografia; cf. Plin. Nat. 7.187). 
Até que ponto este aspecto influencia os enterramen-
tos de fetos, neonatos e infantes, tanto em necrópoles 
ditas “pagãs” como cristãs? Este tratamento pode ser, 
eventualmente, reflexo da condição social dos indiví-
duos enterrados ou, por outro lado, do modo como estas 
almas eram integradas no mundo dos mortos ou, ainda, 
no mundo dos vivos enquanto entidades do “mais além” 
(cf. Baills-Talbi e Dasen 2008; Sen. Her. F. 854-857).

A título de exemplo, e numa perspectiva evidente-
mente poética, o Livro 6 da Eneida (vv. 426-430) apre-
senta as animae dos infantes ao lado dos condenados 
injustamente à morte e como entidades que choram por 
não terem gozado os prazeres da vida e por terem sido 
afastadas do peito materno. Esta representação pode 
não reflectir o pensamento da restante população (cf. 
Vaquerizo 2007: 136-137), mas em todo o caso permite 
salientar que parece haver aqui um certo sentimento de 
injustiça perante uma morte prematura. V., igualmente, 
o comentário de Sérvio a Eneida 11, 143 (apud Nérau-
dau 1984: 375-376).

De acordo com vários textos, um indivíduo é infans 
até aos 7 anos, momento em que começaria a adquirir 
um pensamento racional (Harlow e Laurence 2002: 34-
50). Esta era, pelo menos durante o Império e talvez um 
pouco antes, a ideia dominante. A aprendizagem come-
çava a partir desta idade, i.e., na fase do impuber, que 
durava até aos 14 anos (cf. Néraudau 1984: 23ss.). A in-
fantia com fim aos 7 anos de idade só foi oficialmente 
integrada na legislação a partir do século III (p.ex., Mo-
destinus, apud Dig. 23, 1.14; Cuq 1899a; Berger 1991 
s.v. infans; cf. a relação entre este aspecto e o infanticí-
dio em Cuq 1899b, com textos sobre este assunto e Dig. 
1.5.7, 1.5.26, sobre os direitos da criança que ainda não 
tinha nascido perante a herança do pai falecido).

Um texto de Plínio (Nat. 7.72) indica que os 7 me-
ses marcavam, por seu turno, a primeira fase da vida de 
um infans, uma vez que era o momento em que começa-
vam a nascer os primeiros dentes. Por esta razão, o autor 
assinalou que as crianças com idades inferiores a 6 me-
ses não eram, por norma, cremadas (cf. Norman 2002: 
309). Por outra parte, na Sátira 15. 137-139, Juvenal pa-
rece confirmar a ideia de Plínio quando refere crianças 
demasiado jovens para serem cremadas, apesar de não 
especificar a idade (cf. Ciurana 2009-2011: 207).

Cobrir o cadáver ou os restos da incineração com 
terra seria outra condição para que o enterramento 
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adquirisse o valor de locus religiosus (Cic. Leg. 2.56-
57; cf. Hor. Carm. 1, 28). Não parece haver aqui 
qualquer menção à conservação dos dentes, o que no-
vamente permite questionar os motivos que levam à es-
colha da inumação nestes casos, sobretudo quando se 
constata que dito ritual está presente em contextos onde 
a incineração é predominante.

A resposta poderia estar nos textos que referem os 
dois (ou cada um dos) rituais, mas novamente a análise 
destas situações esbarra em informações pouco claras, 
embora as Leis das XII Tábuas indiquem, implicita-
mente, a convivência dos dois rituais (Cic. Leg. 2.58).

É possível estabelecer com isto uma relação com o 
os resectum, i.e., a preservação de um fragmento de osso 
que era depositado na sepultura após a cremação (Cic. 
Leg. 2.55; cf. Var. L., 5. 23; Bodel 2000: 135; Vaquerizo 
2010: 31; 2011: 101)? Esta prática parece dar à terra uma 
grande importância simbólica (Vaquerizo 2010: 31), o 
que pode justificar o debate, mantido nos textos, sobre a 
maior antiguidade da inumação (Plin. Nat. 7. 187; Cic. 
Leg. 2. 55-56, citando X. Cir. 7.7.25; cf. Hope 2009: 81). 
Plínio, por seu turno, defendeu que a incineração sur-
giu como consequência das guerras em lugares remotos, 
uma vez que os inimigos podiam violar as sepulturas dos 
soldados mortos em combate (Nat. 7.187). Quer isto di-
zer que parece haver uma tendência para atribuir um va-
lor simbólico a aspectos pragmáticos.

O estudo da legislação pode fornecer algumas pis-
tas para a análise da representação da morte infantil ou 
das práticas funerárias, mas nestes casos a regulação 
parece ser, nas palavras de R. López, “compleja y asis-
temática” (1997: 105-106), o que constitui uma dificul-
dade por vezes incontornável. Um exemplo é o facto de 
existir uma lei como a das XII Tábuas (Cic. Leg. 2.58), 
que não impedia a inumação de recém-nascidos, com 
menos de 40 dias, sob alguns edifícios. Esta era conhe-
cida como suggrundaria por Fulgêncio nos finais do sé-
culo V (cf. Baills-Talbi e Dasen 2008: 600):

Priori tempore suggrundaria antiqui dicebant se-
pulchra infantium qui necdum quadraginta dies im-
plessent, quia nec busta dici poterant, quia ossa quae 
conburerentur non erant, nec tanta inmanitas cadaue-
ris quae locum tumisceret; unde et Rutilius Geminus 
in Astianactis tragoedia ait: Melius suggrundarium 
miser quereris quam sepulchrum (Expositio sermo-
num antiquorum, 7).

Note-se que, segundo o Ius Pontificium, estes in-
divíduos não recebiam tais exéquias (cf. López 1997: 
113-114, com outros exemplos de leis; Vaquerizo 
2007: 137). Independentemente de isto ser reflexo de 

uma visão negativa ou positiva da criança, parece evi-
dente que o ritual praticado quando esta morre é, na es-
magadora maioria dos casos, uma excepção às normas 
vigentes, o que pode reflectir ou um mecanismo de con-
trolo/exclusão, ou um estatuto privilegiado (Néraudau 
1984: 374-375; Baills-Talbi e Dasen 2008: 601-605).

Todas estas normas não transmitem, porém, os sen-
timentos de quem perde um filho. Uma vez mais, as 
fontes são pouco claras e até mesmo contraditórias. Um 
exemplo extraordinário nesse sentido é o texto de con-
dolências que Plutarco escreveu a Apolónio, em c 70 
a.C., onde o autor afirma que a morte de uma criança é 
mais suportável que a de um adulto (Mor. 113d), ideia 
que também havia sido defendida por Cícero (Tusc. 
1.39). Uma passagem de uma carta de Plínio - o - Jo-
vem assinala que Régulo perdeu um filho pouco de-
pois de o ter emancipado (podia ser um impuber, mas 
o autor não especificou a idade) e que procurou osten-
tar (mais do que sentir) a sua dor quando sacrificou ani-
mais de estimação e brinquedos diante da pira funerária 
(Ep. 4, 1-4).

Assim, muitos acabam por seguir a ideia, defendida 
inicialmente por P. Ariès na década de 60 do século pas-
sado, de que havia um desinteresse generalizado pela 
infância antes do século XVIII e, portanto, uma ausên-
cia de luto ou tristeza quando se perdia uma criança 
(cf. Dasen 2013). A iconografia dos sarcófagos, sobre-
tudo a partir do século II (fig. 1: note-se a representa-
ção dos pais; cf. Toynbee 1996: fig. 10), bem como o 
registo arqueológico, permitem matizar um pouco essa 
imagem. De facto, assiste-se neste período ao desen-
volvimento de mecanismos de apoio às crianças a vá-
rios níveis, bem como de protecção dos seus interesses 
(mais do que os direitos dos pais), revelando a ideia 
de que a criança era o reflexo da prosperidade de um 
povo. Quer isto dizer que, provavelmente, passou a ter 
uma maior consideração social (cf. Rawson 1997: 224-
226), como parece estar patente nas representações ico-
nográficas das fases da vida de um indivíduo, desde o 
nascimento até à morte. Exemplo disso é o monumento 
da Via Portuense, nas imediações de Roma, descoberto 
em 1949. Neste, destacam-se três episódios: o primeiro 
banho de uma criança; o momento em que começa a 
andar e, finalmente, a sua instrução. Estas representa-
ções são herdeiras de uma assinalável tradição anterior 
ligada à exaltação dos feitos do defunto (cf. Kampen 
1981: 48ss.).

Acrescentam-se ainda os textos de Plb. 6.53-54 e 
Dion. Hal. 5.17 sobre a laudatio funebris, que parece 
ter alguma relação com esta tendência de representa-
ção da biografia no registo iconográfico, embora seja, 
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essencialmente, uma narração verbalmente transmitida 
(Kampen 1981: 49 e n. 10). Porém, tais exéquias não 
podiam aplicar-se a crianças, uma vez que um tão curto 
percurso vital não incluiria elementos que pudessem ser 
instrumento de memória, até mesmo de consciencializa-
ção, daqueles que assistiam às cerimónias

Por último, devemos assinalar a recepção dos tex-
tos clássicos nos primeiros tempos do Cristianismo, 
destacando-se algumas reflexões sobre a alma em tex-
tos como Acerca da Alma, de Tertuliano, e a Carta de 
Agostinho a S. Jerónimo (Jer. Ep. 139), com a mesma 
temática, dos séculos III e IV. Apesar de não se lhes de-
dicar, nesta ocasião, o espaço que este tema merece, 
o seu estudo é fundamental para contextualizar os en-
terramentos infantis num quadro de referência que 
dá continuidade, ainda que de um modo muito selec-
tivo, a algumas tradições anteriores. No caso que nos 
ocupa, sobressai a questão da morte antes do baptismo, 
momento em que a criança se liberta do “pecado ori-
ginal”, e o modo como se questiona a ausência de pe-
cados cometidos por estes inocentes quando morrem 
(Jer. Ep. 139. 21; cf. Tert. De anim. 56.5). Saliente-
-se que, do ponto de vista teológico, a alma renasce 
em Cristo depois, e nunca antes, do baptismo (Jer. Ep. 
139. 21-24). Em 1Cor, 15, 22: “E como todos morrem 
em Adão, assim em Cristo todos voltarão a receber a 
vida” (cf. Rm. 5, 12ss). Ou seja, debate-se o destino da 
alma quando esta se separa do corpo ainda em Adão e 

a morte prematura, nas palavras de Tertuliano (Tert. De 
anim., 56). É também conhecido um caso de morte pre-
matura numa passagem do segundo livro de Samuel, 
em que um dos filhos de David morreu ao sétimo dia, 
como castigo pelos pecados do pai, confessados ao pro-
feta Natan. Este texto permite afirmar que a alma da 
criança poderia ir para o “outro lado” (2Sam. 12, 13-23, 
em particular 23).

Poderíamos então perguntar: “E quem sabe a com-
pensação que, no seu juízo secreto, reserva Deus a es-
tes meninos?” (Jer. Ep. 139. 20). Como pensou quem, 
no seu pranto e luto, sepultou uma criança tão cedo ar-
rebatada à vida? Como se reflectiu isto no registo ar-
queológico?

3. AS ÂNFORAS ENQUANTO FÉRETRO: 
SIMBOLISMO OU PRAGMATISMO?

A elevada mortalidade infantil na Antiguidade gerou, 
na opinião de alguns especialistas, uma considerável 
proliferação de diversas formas de deposição do cadá-
ver, dependendo de factores como a idade ou classe so-
cial do defunto (Norman 2002: 310; Dasen 2009: 210), 
estes, por sua vez, determinantes na escolha do trata-
mento do cadáver (Carroll 2011: 213ss.). Embora este 
tema seja importante, pretendemos abordar particular-
mente as inumações infantis em ânfora na Península 

Figura 1. Sarcófago em mármore representando o leito de morte de uma criança (século II). Imagem cedida pelo British 
Museum (AN301706001).



94 CARLOS PEREIRA / PEDRO ALBUQUERQUE

SPAL 27.1 (2018): 89-118 ISSN: 1133-4525  ISSN-e: 2255-3924
http://dx.doi.org/10.12795/spal.2018i27.04

Ibérica, expondo, de forma geral, o panorama actual 
sobre este rito.

A mortalidade infantil na Antiguidade era, de facto, 
bastante elevada. Exemplo dessa realidade é a ne-
crópole suburbana de Quarto Cappelle del Prete, em 
Roma, onde foi constatada uma percentagem de morta-
lidade infantil próxima dos 60% (Catalano et al. 2006). 
A proliferação de casos que delatam esta realidade, em-
bora nem sempre com percentagens tão elevadas, per-
mitiu defender que cerca de 50% das crianças nascidas 
não alcançariam os 10 anos de idade (Hopkins 1966; 
Néraudau 1984: 373-374; Garnsey 1991: 51-52).

Conquanto estes dados possam ser extrapolados 
para outros contextos, os resultados dependem, evi-
dentemente, de várias circunstâncias que estão, directa 
ou indirectamente, relacionadas com a capacidade de 
resistência dos infantes. Seguramente que nascer no 
campo não seria equiparável a nascer na cidade, onde 
o risco de epidemias e doença seria mais elevado; a 
classe social era também um factor de peso; a alimen-
tação, inicialmente da progenitora e, depois, da própria 
criança; inclusivamente o clima (estações do ano) re-
presentava um risco considerável para a sobrevivência.

Apesar do interesse das percentagens fornecidas 
pela necrópole escavada em Roma, há que considerar 
que o registo funerário é, na maioria das vezes, par-
cial. Além disso, quanto mais prematura a morte de 
uma criança, menos provável é a conservação da sua 
estrutura óssea, composta por uma considerável per-
centagem de cartilagens. Considere-se ainda que a 
composição sedimentar pode ser determinante (Baker 
et al. 2005: 11-16), sobretudo se o solo for mais ácido 
(cf. Lewis 2011: 1 – 4).

É impossível abarcar neste breve texto a globali-
dade de um tema destas características, que merece, se-
guramente, um tratamento monográfico. De facto, se 
esta temática tem merecido atenção noutras áreas geo-
gráficas do Império, como é o caso da Gália (Coulon 
2004; Laubenheimer 2004), da Germania (Beilke-Voigt 
2008) ou do Norte de África (Norman 2002, 2003), o 
mesmo não pode ser afirmado para o Extremo Oci-
dente. Em Portugal, por exemplo, esta temática não tem 
recebido suficiente atenção.

Assim, circunscrevendo-nos a dois factores impor-
tantes, a idade à morte e o contentor fúnebre, limitámos 
esta análise às inumações infantis em ânforas. A impor-
tância deste estudo reside nas informações que o pró-
prio contentor pode fornecer, quer ao nível da datação 
quer de uma possível relação entre o ritual e o conteúdo 
primitivo. Neste sentido, identificaram-se exemplares 
que transportaram vinho, azeite e, em maior número, 

preparados piscícolas. Isto permite afirmar que a esco-
lha do recipiente e a sua utilização no funus resulta de 
uma atitude pragmática explicada pelo fácil acesso a ân-
foras descartadas, ou compradas directamente na figlina, 
e pelo ajuste da dimensão do recipiente ao inumado.

Se a informação contida nas fontes clássicas pode 
dar-nos alguma luz sobre as crianças que eram, ou não, 
cremadas, mais difícil é dissertar acerca dos motivos 
que fomentaram esta diferença de tratamento do corpo, 
mesmo quando a cremação era praticada pela maioria 
da sociedade. Um de nós teve oportunidade de abordar, 
de forma mais detida, este assunto (Pereira 2014a: 19-
33), parecendo evidente que a cremação era considerada 
como um acto de purificação. Não obstante, parece-nos 
evidente que a cremação era vista simultaneamente 
como uma acção que solucionava a questão contamina-
dora do cadáver (deterioração, decomposição), além de 
que era uma forma prática de deposição dos restos mor-
tais. Era, portanto, um recurso mais higiénico de proce-
der à destruição da matéria orgânica. Essa consideração 
parece contradizer o facto de as crianças não terem um 
estatuto de cidadania e de estarem legalmente desprote-
gidas. Ainda assim, ambos argumentos podem estar re-
lacionados com o facto de estas não serem consideradas 
como poluentes, desde que o funus tivesse lugar durante 
a noite (Rose 1923: 191-194; Lindsay 2000: 156).

É interessante constatar que a idade que Plínio refe-
riu não parece reflectir-se de forma tão taxativa nas ne-
crópoles. Como Mauren Carroll bem evidenciou para 
os casos italianos, frequentemente se detectam inuma-
ções de crianças de idade superior a um ano, quando a 
cremação era a norma, enquanto outros correspondem 
a incinerações de infantes (Carroll 2011: 105-106). As-
sim, ainda que tenhamos dados que permitam supor a 
existência de normas para a forma de tratamento e de-
posição do cadáver de crianças e infantes, esses rituais 
eram, em última análise, elegidos pelos progenitores, 
acrescentando-se o infanticídio e a exposição infantil 
quando os filhos não eram aceites pelo pater familias 
(Smith y Kahila 1992; Grubbs 2013). Devemos ainda 
considerar que nem sempre os estudos antropológicos 
permitem atestar com rigor a idade à morte.

Expostas algumas questões que nos pareceram per-
tinentes sobre o tratamento do corpo, abordando, so-
bretudo, os motivos que, eventualmente, potenciaram a 
inumação das crianças quando a cremação era o rito vi-
gente, vejamos agora a forma como estas eram deposi-
tadas e quais os féretros utilizados.

Actualmente sabe-se que, para estes enterramentos, 
eram utilizados os mais variados contentores, além de 
que o corpo também podia ser directamente depositado 
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numa sepultura, inclusive junto a um adulto (fig. 2), 
em contacto directo com a terra ou sobre um imbrex, 
selada por simples tegulae. Ainda assim, esta tipolo-
gia de sepulturas é mais frequente em crianças jovens 
(impuberis), sendo os neonatos e infantes depositados 
em contentores específicos. Infelizmente nem todos 
os contentores utilizados para este fim se conservaram 
convenientemente. Os achados de esquifes de chumbo 
(Vaquerizo 2010: 128, fig. 91) são frequentes, ao con-
trário dos que foram elaborados com materiais pere-
cíveis. Nestes casos, é comum identificar-se somente 
os elementos metálicos que os compunham (Pugsley 
2003; Ulrich 2007). As sepulturas revestidas com argi-
las, pedras ou outros materiais de construção, contudo, 
eram as mais comuns. Esta situação expõe, à partida, 
questões de difícil resposta, relacionadas com os moti-
vos que justificam esta disparidade de contentores (es-
tatuto social, capacidade financeira da família, maior 
facilidade de acesso a umas matérias-primas que a ou-
tras, etc.). Devemos, por isso, admitir que os resulta-
dos desta contribuição não permitem ainda dar resposta 
a estas interrogações e que estas podem inspirar traba-
lhos futuros.

No mundo funerário, as ânforas eram igualmente 
úteis para essa função, além de que também podiam ser 
utilizadas como material de construção nas sepulturas, 
nos memoriais e estruturas diversas da necrópole, como 
parte do espólio votivo, ser utilizadas como marcado-
res de sepulturas ou servir de canalização para libações 
vertidas para o interior do sepulcro, desde a superfí-
cie. Ainda assim, é frequente a sua utilização enquanto 
esquife para fetos, neonatos e infantes. Alguns autores 
consideram que a utilização das ânforas, além do seu 
simbolismo, serviu também para diferenciar neonatos e 
infantes de adolescentes e adultos no mesmo espaço fu-
nerário (Norman 2003: 40).

Repetindo que a informação que possuímos sobre 
o mundo funerário em época romana é, na maioria das 
vezes, incompleta, não arriscamos afirmar categorica-
mente que as ânforas eram mais utilizadas como es-
quife, até porque existem exemplos que demonstram 
que nem sempre assim foi (Monsieur 2006: 145). Ainda 
assim, a (re)utilização de ânforas para essa finalidade 
(Sánchez 2006: 193) foi frequente desde a viragem da 
Era e, sobretudo, a partir da segunda metade do século 
III d.C. Isso não significa, contudo, que não encontre-
mos contextos funerários mais antigos com presença 
de ânforas que serviram de féretro para infantes, como 
acontece em Ibiza (Gómez y Gómez 1989: 221-223) 
ou na necrópole de Mozia, na Sicília (Delgado y Fer-
rer 2007: 51), que continham enterramentos infantis em 

ânfora anteriores à presença romana. Esta prática está, 
ainda, bem documentada em Cartago, entre os séculos 
IV e II a.C. (Benichou-Safar 1982: 65-68).

Apesar de dispormos hoje de uma bibliografia rela-
tivamente abundante sobre a morte infantil, os estudos 
dedicados exclusivamente às inumações de infantes em 
ânforas são menos frequentes do que seria desejável. A 
referência a essa tipologia de enterramentos, anterior à 
presença romana, pretende apenas demonstrar que este 
rito já era praticado. Por outro lado, também podemos 
encontrar raros casos de inumações adultas em ânforas 
(Dupré i Raventós et al. 1987), situação que já foi abor-
dada antes por um de nós (Pereira 2014a: 415), impon-
do-se uma distinção entre “enterramento em ânfora” e 
“enterramento com ânfora(s)”.

Figura 2. Enterramento de adulto juntamente com um neonato 
(Gubbio, Itália), segundo Carroll 2011: fig. 3.
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Igualmente raros são os espaços funerários desti-
nados exclusivamente a crianças. De facto, temos co-
nhecimento de alguns contextos dessa natureza, que 
corroboram a variedade de situações e que nos obriga 
a ser cautelosos no momento em que analisamos o pro-
cesso de tratamento e deposição de crianças falecidas. 
Em El Djem (Tunísia), foi escavada uma necrópole que 
recebeu crianças até uma idade máxima de 15 anos, 
com especial incidência daqueles que faleciam antes 
dos três anos (Slim 1983; Norman 2003: 40-41). Esta 
situação também é conhecida na Península Ibérica, con-
cretamente em Cádis (Alarcón 1993; Lagóstena 2001: 
116), onde foi intervencionada uma necrópole que in-
cluía apenas crianças (22 enterramentos), das quais 19 
foram inumadas em ânforas, sobretudo nos séculos IV 
e V d.C.

Embora a arquitectura funerária subterrânea, no 
caso de neonatos e infantes, seja bastante variada, a (re)
utilização de ânforas enquanto contentor fúnebre foi, 
de facto, uma prática comum na Antiguidade. Não é fá-
cil, porém, discernir o simbolismo que está por detrás 
da sua eleição ou se esse simbolismo era acompanhado 
por um pragmatismo que pretendia simplificar o pro-
cesso fúnebre. Somos de opinião que, como veremos 
adiante, ambas situações podem ser defendidas. Tal 
obriga a que, pelo menos sem que tenhamos outros ar-
gumentos, sejamos cautelosos sobre a possível utiliza-
ção ou reutilização destes recipientes, pois a sua maior 
evidência em sítios próximos a zonas de produção an-
fórica inviabiliza um esclarecimento evidente.

É momento de relembrar o que foi dito sobre as in-
formações dos textos relativamente ao enquadramento 
legal e social da criança no mundo romano (Baills-Talbi 
e Dasen 2008: 598; Carrol 2011: 105; Pereira 2014a: 
413), por um lado, e a relação simbólica que é possí-
vel estabelecer entre o útero materno e a ânfora, por 
outro (Becker 1995: 24; Norman 2002: 310; Stevens 
2013: 625-626; 635). Não parece que tal analogia seja 
descabida: se os romanos frequentemente procuravam 
representar a sua última morada como se da sua pró-
pria casa em vida se tratasse (Wallace-Hadrill 2008), 
faz sentido que também o tenham feito para os infantes 
falecidos, que, neste caso, eram devolvidos a um está-
gio de desenvolvimento anterior. Se considerarmos que 
a frequente abertura existente na ânfora se destinava ao 
renascimento, como acontece nas necrópoles norte afri-
canas (Stevens 2013: 635), talvez possamos considerar 
que a colocação do féretro no subsolo simbolize a fer-
tilidade da terra, facilitando assim o renascimento. Por 
outras palavras, a morte imita, em parte, a vida.

Mais difícil é justificar, como vimos, a relação 
idade/local de enterramento. Não é fácil interpretar os 
enterramentos de nados-mortos no subsolo das casas, 
dentro do pomerium, situação que contrariava, como vi-
mos, a legislação (Cic. Leg. 2.58; Gisbert y Senti 1989: 
107-108). Tivemos oportunidade de comentar que este 
comportamento excepcional pode reflectir mecanismos 
de exclusão, controlo ou um estatuto privilegiado. Em-
bora seja difícil comprovar tal divisão, já defendida por 
outros autores (Norman 2002: 310; Dasen 2001: 208-
211; Stevens 2013: 625 e ss.), existe efectivamente um 
padrão: fetos ou nados-mortos, sepultados frequente-
mente sob as casas; infantes, em necrópoles ou espaços 
próprios depositados em féretros (entre os quais as ân-
foras, quadro 1); crianças (particularmente a partir dos 
7/10 anos), colocados em necrópoles e com sepulturas 
de arquitectura idêntica à dos adultos.

Atendendo a esta realidade, faria sentido que esta 
simbologia fosse aplicada nos dois primeiros casos, 
particularmente no primeiro. Todavia, esta divisão não 
pode ser entendida como uma norma rígida. Ainda 
que saibamos que os enterramentos de fetos ou neona-
tos no interior das casas se devia a que não eram ainda 
reconhecidos pela sociedade, nem pela legislação da 
época (sobretudo durante o Alto-Império), seria de su-
por que estes estariam acomodados quase exclusiva-
mente em ânforas ou recipientes cerâmicos. Sabemos 
igualmente que o tratamento dado ao cadáver dependia, 
nestes casos, da consideração e condição dos progeni-
tores, situação que fomentou realidades extremamente 
contrastantes, recordando que frequentemente eram 
simplesmente descartados. Um bom exemplo foi a des-
coberta de um elevado número de nados-mortos em 
Ashkelon (Israel), que gerou, inclusive, teorias de in-
fanticídio (Smith y Kahila 1992: 667-672), mas que, 
na realidade, correspondiam a nados-mortos ou abor-
tos descartados (Dasen 2011: 210). De facto, a prática 
de abortar era frequente em época romana, comprovada 
por alguns estudos (Prioreschi 1995: 77-87; González 
Gutiérrez 2015: 138-139), terminando a maioria dos fe-
tos em lixeiras ou canalizações de escoamento de águas.

É, no entanto, nas necrópoles que podemos encon-
trar o maior número de enterramentos infantis deposi-
tados no interior de ânforas. Podemos com isto afirmar 
que, do ponto de vista “espiritual”, dita reutilização 
pode ter sido um instrumento eficaz para ajudar à supe-
ração da dor dos progenitores. Tal não anula, porém, al-
gum pragmatismo que pode estar subjacente a este rito. 
Note-se, a título de exemplo, que estes enterramentos 
se concentram sobretudo em lugares onde se fabrica-
vam ânforas, i.e., em sítios onde ditos recipientes eram 
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mais facilmente adquiridos, o que em boa medida jus-
tifica o contraste que neste aspecto se constata entre o 
litoral e o interior, como veremos no próximo capítulo.

4. DISPERSÃO DE INUMAÇÕES EM 
ÂNFORA NA PENÍNSULA IBÉRICA

Os dados conhecidos até ao momento para a Península 
Ibérica integram-se num fenómeno que foi reconhecido 
um pouco por todo o Mediterrâneo (Stevens 2013). No 
entanto, antes de traçarmos um panorama geral da rea-
lidade peninsular, importa tecer algumas considerações 

sobre cada local onde apareceram enterramentos desta 
tipologia (fig. 4 e 5), de modo a reconstituir, dentro das 
naturais limitações, uma leitura diacrónica que identi-
fique a introdução e a disseminação deste rito. Deve-
mos sublinhar, contudo, que o facto de a divulgação 
científica destes contextos ser amiúde pouco exaustiva, 
resultante de publicações breves ou integrada em con-
tribuições que incidem sobre outras questões, impede 
a obtenção de respostas às interrogações que este es-
tudo  pode colocar. A isto junta-se a frequente ausência 
de informações sobre os dados antropológicos e a clas-
sificação dos contentores. Mesmo assim e ainda que 
a título provisório, podemos apresentar um esboço de 
uma (possível) diacronia, assim como colocar algumas 
questões para as quais, insistimos, não garantimos es-
clarecimentos taxativos.

4.1.  Os primeiros enterramentos em ânfora de 
época romana (séculos I a.C.-III d.C.)

O caso mais antigo conhecido, até ao momento, locali-
za-se no levante peninsular, concretamente na necrópole 
de La Calle Quart, em Valência (García Prósper et al. 
2002-2003: 282; García Prosper 2015: 584). Aí foi do-
cumentado um único caso de enterramento infantil em 
ânfora, datado do século I a.C., que conviveu quer com 
o rito de cremação quer com o de inumação. Em Va-
lência esta coexistência parece estar documentada desde 
o momento fundacional da cidade (138 a.C.) (Vaque-
rizo 2007a: 173-174), onde a cremação é predominante 
somente durante o século I a.C. (García Prósper et al. 
2002-2003: 282; Ribera i Lacomba 2010), momento em 
que esta inumação infantil em ânfora foi praticada. In-
felizmente não conhecemos, por ora, quaisquer dados 
acerca da tipologia da ânfora ou idade do inumado.

A esta necrópole junta-se outra (quadro 2), desta vez 
em Cádis, com 63 sepulturas intervencionadas, onde se 
registou uma realidade funerária idêntica. Localiza-se 
na Calle García Carrera e foi datada, grosso modo, dos 
séculos I a.C. e I d.C. (Córdoba y Belizó 2010: 437). 
Foi igualmente constatada a convivência dos ritos de 
cremação e inumação, assim como a presença de um 
caso de inumação infantil em ânfora. A análise deste 
enterramento não está isenta de problemas: por um 
lado, não se sabe ao certo a idade do inumado e, por 
outro, a datação que lhe foi atribuída é bastante am-
pla. No entanto, os autores integraram o contentor na 
forma Dressel 7/11, o que permite supor uma cronolo-
gia da primeira metade do século I d.C. (García y Ber-
nal 2008: 664-668) para este enterramento.

Sepultura  
Nº

Desenvolvimento 
da coroa Dente Intervalo de 

idade (meses)

1 Cr 1/2 c 3-3,5

2 Cr 1/2 m1 2-2,5

3 Crc m2 7

4 Cr 1/2 Cr 3/4 c  m1 3-3,5 3

5 Cr 1/2 m1 2-2,5

6 Cr 1/2 m1 2-2,5

7 Coc m2 2

8 Cr 1/2 m1 2-2,5

9 Cr 1/2 c 3-3,5

10 Coc Cr 1/2 c 1,8-3,5

11 feto

12 A 1/2 c 24-36

13 Cr 1/2 Cr 1/2 c  m1 1,8-3,5 2-2,5

14 2-2,5

15 Coc Cr 1/2 Cr 1/2 c  m1 1,8-3,5 2-2,5

16 Coc Cr 1/2 Cr 1/2 c  m1 1,8-3,5 2-2,5

17 Cr 1/2 c 3-3,5

18 Coc Cr 1/2 c 1,8-3,5

19 Cr 1/2 c 3-3,5

20 Coc Cr 1/2 c 1,8-3,5

Quadro 1. Determinação da idade, em meses, dos enterramentos 
infantis de Chipiona a partir do desenvolvimento das coroas 
dentais, segundo Alcázar et al. 1994 (adaptado). Apenas se 

documentou um caso que excede o ano de idade.
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Em local próximo, mas suficientemente distante 
para julgar que se trata de áreas funerárias diferencia-
das, foi intervencionada outra necrópole que albergava 
sepulturas pré-romanas e romanas (Sibón et al. 2007: 
148). Nesse espaço foram registadas duas sepulturas in-
fantis em ânfora, desconhecendo-se a idade à morte dos 
inumados. Todavia, os autores fazem referência a con-
tentores anfóricos dos tipos Dressel 20, 7/11 e 12 (Si-
bón et al. 2007: 151), o que obriga a supor que alguma 
das sepulturas utilizou duas ânforas distintas. Caso os 
féretros correspondam às duas últimas ânforas, é acei-
tável defender, tal como no caso anterior, uma datação 
dos enterramentos ainda na primeira metade do século 
I d.C., dependendo a restante da variante em que se in-
tegra.

De momento, estes são os únicos casos que permi-
tem apresentar com segurança uma datação anterior a 
meados do século I d.C., e que coincidem, mais do que 
na cronologia, nos ritos executados. A partir de mea-
dos dessa centúria, a multiplicação de casos conhecidos 
testemunha a disseminação deste rito nas principais ci-
dades meridionais e levantinas, tal como nos casos an-
teriormente expostos.

No que respeita ao Levante (fig. 4), somente na área 
alicantina e valenciana se documentaram enterramentos 
infantis em ânforas. Já González Villaescusa (2001: 80) 
havia notado a pouca quantidade de sepulturas infan-
tis na zona valenciana, mormente as que utilizaram 
ânforas como féretro, situação que se manteve até à 
actualidade. Porém, estamos convencidos de que esta 
realidade pode resultar da falta de divulgação de dados 
referentes a esta temática, pois os poucos casos conhe-
cidos foram registados em contextos habitacionais, ou 
são transmitidos em notícias curtas, desconhecendo-se 
a realidade funerária infantil das necrópoles urbanas.

Ainda que se conheçam notícias de contextos fu-
nerários onde se documentaram sepulturas infantis em 
ânforas (Lamboglia 2, Dressel 1 e Dressel 2-4), concre-
tamente em La Boatella (González Villaescusa 2001: 
226-227), em Portal de Russafa (ibidem: 235) ou em 
Les Foies (ibidem: 282-283), estes correspondem a in-
formações antigas nem sempre de consensual inter-
pretação. Ainda assim, estas devem ter-se em conta, 
sobretudo porque documentam um momento em que 
este rito não era praticado de forma recorrente.

Todavia, a dificuldade em interpretar os dados de 
trabalhos arqueológicos antigos está particularmente 
patente na necrópole de La Boatella, onde se supõe que 
a utilização dos contentores funerários mais antigos 
(Lamboglia 2 e Dressel 2-4) foi contemporânea à dos 
mais recentes (Almagro 51c). A possibilidade de que 

ânforas de tipo Lamboglia 2 e Dressel 2-4 tenham sido 
utilizadas em cronologia coevas à das Almagro 51c não 
parece fazer muito sentido, sobretudo se tivermos em 
conta que tal realidade não está documentada em ou-
tros contextos.

Além destes casos levantinos que, embora tenham 
oferecido contentores de cronologias antigas, não são 
fáceis de interpretar, conhecem-se ainda enterramen-
tos subgrundales em Denia, Alicante (Gisbert y Senti 
1989). Trata-se, porém, de contextos fundacionais rela-
cionados com a construção de um horreum, onde se fi-
zeram sepultar quatro fetos/nados-mortos no interior de 
ânforas de tipo Dressel 2-4.

A leitura deste caso é particularmente difícil, uma 
vez que até então os enterramentos no interior de edi-
fícios de armazenamento eram desconhecidos. Pode-
mos questionar se a escolha do local de enterramento 
é simbólica, sobretudo se equipararmos esta opção aos 
enterramentos no interior dos espaços de habitação. 
Refira-se ainda que quando se detectam enterramen-
tos no interior das casas estes costumam ser posterio-
res à sua edificação; contudo, os que foram descritos 
pelos autores são atribuídos à fundação do edifício e 
articulam-se com este. Ainda que este caso represente 
diferenças significativas no que diz respeito ao tipo ou 
funcionalidade do edifício, não deixa de reproduzir a 
tendência de enterrar no interior de estruturas fetos ou 
nados-mortos.

Se na área levantina os enterramentos infantis em 
ânfora não parecem ter sido abundantemente praticados 
durante o Alto-Império, o mesmo não pode ser afirmado 
para a Bética. Conquanto este rito não seja quantitativa-
mente abundante, apresenta uma dispersão considerável 
constatada, sobretudo, em necrópoles urbanas.

Em Córdoba apareceram enterramentos em ânfora 
nas intervenções das calles El Avellano, Beatriz Enrí-
quez e La Constancia (fig. 3). Trata-se de espaços fu-
nerários distintos, mas próximos, de Colonia Patricia 
Corduba e que, possivelmente, integram a necrópole 
Setentrional (Moreno 2006: 236). Na calle El Avellano 
foi exumada uma inumação infantil que estava acondi-
cionada no interior de uma ânfora de tipo Beltrán IIB 
(Penco 1998: 66). O autor datou este enterramento da 
primeira metade do século I d.C., baseando-se na tra-
dicional cronologia que vinha sendo atribuída a esta 
ânfora. Todavia, uma revisão dos contextos em que apa-
receram estes recipientes, publicado nesse mesmo ano 
(García Vargas 1998: 110), permitiu avançar o início da 
produção desta forma para época cláudia ou mesmo flá-
via. Assim, parece conveniente considerar este enterra-
mento também posterior a essa cronologia.
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À semelhança de outros casos apontados, estamos 
perante um enterramento infantil identificado numa ne-
crópole onde conviveu incineração e inumação, e onde 
também foram enterrados adultos. No entanto, e ainda 
que se denote uma considerável presença de enterra-
mentos infantis (5 de um total de 9), esta vem sendo 
considerada uma área funerária destinada a escravos e 
libertos. Os argumentos esgrimidos para apoiar tal hi-
pótese são fundamentalmente dois: a desorganização 
espacial da necrópole e a recolha de memoriais durante 
a intervenção, aparentemente sem adscrição sepulcral, 
com presença de onomástica de origem grega nos epi-
táfios (Penco 1998: 70-71; Ruiz 2009: 62, p.e. Myrinus 
ou Pomponia Sime).

Distinta realidade, porém, é desvendada pelos da-
dos da calle Beatriz Enríquez. Esta intervenção, que 
flanqueia com a que decorreu na fábrica La Cons-
tancia, proporcionou o registo de uma área funerária 
exclusiva de neonatos e crianças prematuras (68 en-
terramentos), dos quais cerca de um terço foi inumado 
em ânforas (Moreno 2006: 238). Esta considerável 
concentração de sepulcros infantis, efectuados du-
rante pouco menos de um século, foi alvo de distintas 

interpretações apoiadas em uma mortalidade infantil 
elevada, destacando-se ser o resultado de práticas ri-
tuais (Vaquerizo 2001: 152) ou de epidemias (López 
2004: 55 apud Ruiz 2009).

Este contexto, datado do século I d.C. com base nas 
ânforas utilizadas como féretro (Dressel 7/11 e Hal-
tern 70 béticas), corresponde a um dos poucos conheci-
dos dedicado exclusivamente a enterramentos infantis. 
Todavia, devemos ter em conta que esta intervenção 
não corresponde à totalidade da necrópole setentrio-
nal desta cidade bética. Partindo dos contextos escava-
dos na calle El Avellano e em La Constancia, é possível 
considerar que este espaço dedicado a enterramentos 
infantis representa um sector diferenciado da necrópole 
setentrional. Por outro lado, se tivermos em conta que 
estes enterramentos foram efectuados durante cerca 
de um século e que os índices de mortalidade na Anti-
guidade eram, como vimos, elevados, não surpreende 
tanto a grande quantidade de sepulcros. Ademais, esta 
informação deve ser comparada com a quantidade total 
de enterramentos da necrópole setentrional. Somente 
assim se poderá vislumbrar se o índice de mortalidade 
infantil é, efectivamente, elevado.

Figura 3. Localização 
dos contextos onde 

apareceram enterramentos 
infantis em ânfora, 

Córdoba (necrópole 
Setentrional), com 

indicação das muralhas 
romanas imperiais. 

1.- Calle El Avellano; 
2.- Calle Beatriz 

Enríquez. Adaptado a 
partir de http://www.
arqueocordoba.com/ 

arqueosig/#15/ 37.8864/-
4.7784 (cons. 5/02/2018).
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Na contígua intervenção da Fábrica de la Constan-
cia identificaram-se 50 sepulturas de incineração e 3 de 
inumação (Vaquerizo 2001: 189-190), das quais uma 
estava coberta por fragmentos de ânfora (cf. Vargas 
2002: 198). No entanto, as publicações dos resultados 
desta intervenção nem sempre permitem estabelecer 
uma distinção clara entre enterramentos com cobertura 
de ânfora e com cobertura de fragmentos de ânfora (cf. 
Sánchez 2006: 193), o que dificulta a sua interpretação.

Mais uma vez, estamos perante um sector distinto 
da necrópole setentrional da cidade onde foram edifica-
dos recintos funerários que receberam, principalmente, 
incinerações (Vaquerizo 2001). Esta diferenciada fun-
cionalidade destes sectores corrobora a dinâmica desta 
necrópole, em que determinados espaços estavam des-
tinados a determinadas classes ou a determinadas fai-
xas etárias.

Córdoba não foi a única cidade que praticou este 
rito. Mais a Sul, mas também no interior, foram docu-
mentados três casos de enterramentos infantis em ân-
fora na cidade bética de Colonia Augusta Firma Astigi 
(actual Écija). As ânforas correspondem a formas cro-
nologicamente integráveis no século I d.C., concreta-
mente dos tipos Dressel 20 e Beltrán IIB de produção 
bética (Aguilar Camacho 2004: 895; Tinoco Muñoz 
2004: 912).

Uma vez mais, na necrópole de La Algodonera, em 
Écija (fig. 4), a inumação convive com a incineração. 
A utilização de ânforas neste sítio é, aliás, bastante co-
mum, a julgar por uma sepultura de incineração com 
cobertura de ânfora (enterramento 3) e pela deposição 
de uma incineração infantil no interior de uma ânfora 
de tipo Dressel 20 (Aguilar Camacho 2004: 895, enter-
ramento 11). Outros dois enterramentos (20 e 21) cor-
respondem a inumações acomodadas em ânforas de 
tipo Beltrán IIB (Tinoco Muñoz 2004: 916).

Embora na maioria dos casos os bordos das ânfo-
ras fossem descartados, para colocar o cadáver no in-
terior do recipiente cerâmico, nesta necrópole eram 
reaproveitados para construir canalizações que condu-
ziam as libações para o interior dos sepulcros (ibidem: 
912). Deve salientar-se, porém, que esta situação é fo-
mentada pelo âmbito crono-cultural em que se realizam 
os enterramentos. Como veremos adiante, os enterra-
mentos infantis são particularmente prolíferos a partir 
do século III d.C., sobretudo num momento avançado 
dessa centúria, altura em que a inumação era pratica-
mente o rito vigente e em que as libações haviam caído 
em desuso.

Além dos contextos documentados em Cádis (Cór-
doba y Belizó 2010: 437), também nas cidades litorais 

de Baelo Claudia e Onoba foi registado este rito. Nesta 
apenas foi recuperada a ânfora (enterramento 2), que 
já não continha qualquer material osteológico uma 
vez que o seu interior havia sido utilizado por roedo-
res (Castilla et al. 2003: 506). Apesar de os autores não 
fornecerem informações concretas sobre o tipo de ân-
fora utilizado, é possível que corresponda à forma Bel-
trán IIB, considerando os bordos (condutos de libações) 
retirados das ânforas utilizadas como féretros infantis.

Em Baelo Claudia temos conhecimento de que, du-
rante o século I d.C., se praticaram inumações infan-
tis (Paris et al. 1926: 87 apud Vaquerizo 2010: 176). 
Todavia as informações não são esclarecedoras quanto 
à cronologia exacta e aos contentores utilizados para 
esse fim. Efectivamente, o recente trabalho de F. Pra-
dos (2015: 109) questiona a existência de inumações 
anteriores a esse momento, pois as recentes interven-
ções não permitiram tais registos. Todavia, um de nós 
já alertou para o facto de a transição de um para outro 
rito (cremação/inumação) ser um fenómeno que ganha 
contornos distintos, por vezes dispares, de região para 
região (Pereira 2014a: 433-435).

Devemos ainda considerar dois outros casos conhe-
cidos em Málaga, um documentado na intervenção de 
Paseo de los Tilos e o outro na do Barrio de la Trini-
dad, ambas localizadas a ocidente da cidade romana 
e na margem oposta ao rio Guadalmedina. No último 
caso foi exumada uma inumação infantil em ânfora 
de tipo Beltrán IV que o autor datou entre os séculos 
I e III d.C. (Melero 2009: 2438). Embora tudo aponte 
para uma sepultura isolada, já que não foram detecta-
dos outros sepulcros associados a este, outras sepultu-
ras foram descobertas na zona (Vaquerizo 2007: 388). 
A compilação dos dados dessas intervenções permite, 
portanto, falar com segurança de um espaço funerário 
organizado, o qual seria posteriormente atravessado, tal 
como noutros casos do mundo romano, por uma das 
vias que dava acesso à cidade.

A intervenção de Paseo de los Tilos, ainda que te-
nha oferecido um único caso de inumação infantil em 
ânfora, do tipo Beltrán VI, reveste-se de importância 
uma vez que esta área funerária se localizava próximo 
a uma figlinae da zona malaguenha (Vaquerizo 2007: 
394). Esta situação obrigou a considerar que, apesar da 
proximidade, talvez não correspondesse a uma necró-
pole urbana, estando destinada a uma classe humilde 
que residiria na área suburbana, motivo que explicaria a 
quase ausência de espólio. Este espaço funerário apre-
senta duas fases, integrando-se o enterramento que nos 
interessa na fase mais antiga, datada entre início do sé-
culo II e início da centúria seguinte.
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Na costa catalã, identificou-se uma inumação de 
um indivíduo (de c de 18 meses) em ânfora na necró-
pole de Barcino (actual Barcelona). A cronologia do 
enterramento (meados do século II-meados do século 
III d.C.) é idêntica à de Paseo de los Tilos, embora 
J. Beltrán de Heredia Bercero se incline mais para a 
terceira centúria. O contentor, de produção africana, 
foi classificado pela autora como “ánfora Byzacena”, 
tipo africana “piccola” (Beltrán de Heredia Bercero 
2007: 30).

Este é, até ao momento, o único caso documen-
tado que assegura uma reutilização de um contentor, 
pois trata-se claramente de uma importação. De facto, 
até aqui a maioria dos contentores utilizados para inu-
mar infantes apresentam características petrográficas, 

segundo as classificações de cada autor, que apontam 
para uma proveniência local/regional. Essa situação 
é sobretudo evidente, como vimos, no caso da ne-
crópole malaguenha, localizada nas proximidades de 
uma figlinae. São bem conhecidas as actividades ce-
ramistas em época romana por toda a costa meridio-
nal (v. as actas do Congresso internacional, Figlinae 
Baeticae: talleres alfareros y producciones cerámicas 
en la Bética romana), situação que seguramente alen-
tou a utilização desses recipientes para a inumação de 
crianças falecidas prematuramente e, inclusive, para a 
cobertura de adultos e para a construção de condutos 
para libações.

1- Barcelona; 2- Dénia; 3- Villajoyosa; 4- Málaga; 5- Córdoba; 6- Écija; 7- Tarifa; 8- Cádis; 9- Huelva; 10- Valencia.

Figura 4. Dispersão dos contextos de enterramentos infantis em ânfora na Península Ibérica (Séculos I a.C. a III d.C.) Mapa de 
base Global Multi-Resolution Topography (alterado). 
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4.2.  Difusão dos enterramentos em ânfora 
(séculos IV-VI d.C.)

Se até ao século III d.C. não se conhecem muitos ca-
sos de inumações infantis no interior de ânforas, to-
talizando cerca de 19, o mesmo não se pode afirmar 
para os contextos funerários dos séculos IV e V d.C. 
Segundo os dados actualmente disponíveis, contabili-
zaram-se mais de 400 casos a partir desse momento (v. 
quadro 3). Desde logo é evidente que esta realidade não 
pode ser justificada por um incremento produtivo de 
contentores anfóricos, impondo-se assim outras ques-
tões que esclareçam os motivos que levaram ao cresci-
mento exponencial deste rito na Antiguidade.

Neste sentido, e ainda que não hesitemos em atri-
buir à actividade ceramista um fomento da utilização de 
ânforas como contentor fúnebre, comprovado pela dis-
tribuição deste rito na Península Ibérica (fig. 5), esta rea-
lidade não é argumento suficiente para apoiar a difusão 
destes enterramentos. Assim, não podemos deixar de re-
lacionar estes factos com o avanço do Cristianismo, a 
partir de finais do século III e inícios do século IV d.C. 
Todavia, devemos ser cautelosos, pois mais que uma as-
sociação desta religião a uma maior preocupação com 
o destino das crianças falecidas prematuramente e tam-
bém com a alma (v. supra), esta discrepância pode ser 
atenuada caso este rito se tenha vulgarizado. Somente 
se compararmos a totalidade de enterramentos infantis 
de um e de outro período, indistintamente do rito de de-
posição do cadáver, poderemos confirmar esta situação. 
Por outro lado, deve ter-se igualmente em conta que o 
século III d.C. foi frequentemente transmitido como 
um sinónimo de crise económica e social que, para al-
guns autores, se prolongou até época tardia (Fernández 
1982). Vejamos, sem que sejamos exaustivos, quais os 
casos conhecidos na Península Ibérica.

Também nesta fase as cidades litorais foram as pro-
tagonistas na utilização desta prática, como é o caso de 
Ampúrias, de Barcelona, de Tarragona, de Alicante, de 
Múrcia, de Cartagena, de Málaga, de Cádis, de Huelva 
ou de Faro. Começando pela costa catalã, em Ampú-
rias foram exumadas cerca de 46 ânforas que acomo-
daram inumações infantis (Almagro 1955; Augustí i 
Farjas et al. 2000). Infelizmente desconhecemos qual 
seria a idade à morte dos inumados nessas necrópoles – 
Necrópole de Estruch, de Martí y Ballesta Rubert e ne-
crópole de Roses. As ânforas utilizadas para esse efeito 
foram integradas nas formas Keay XXV, LI, LIII, LIV, 
LV, LXII e LXXXV (Augustí i Farjas et al. 2000: 48 e 
56), sendo estes contextos datados pelos autores dos sé-
culos IV e V d.C.

Em Barcelona identificaram-se contextos desta na-
tureza, nomeadamente em Santa Caterina, com 6 enter-
ramentos em ânforas de tipos Keay IV, XIX (Almagro 
51 A-B), XXIVA e XXV. Na necrópole da Avenida 
Cambó, por seu turno, identificaram-se 30 enterra-
mentos infantis, datados dos séculos IV e V d.C., alo-
jados em ânforas africanas das formas Keay IIIB, IV, 
V, XXV, XXVII, ânforas béticas das formas Keay XIX 
(Almagro 51 A-B) e ânforas orientais do tipo Keay LIV, 
datadas dos séculos IV e V d.C. (Beltrán de Heredia 
Bercero 2010: 374). Novamente reparamos que, se-
guramente, estas ânforas foram reaproveitadas, pois o 
facto de serem originárias de áreas tão distantes, como 
é o caso do Norte de África, não permite afirmar que te-
nham sido compradas directamente ao artesão que as 
terá produzido e inviabiliza que tenham chegado va-
zias a este destino.

Em Tarragona o número de casos é igualmente 
significativo. No Parc de la Ciutat, contexto também 
conhecido como necrópole de Francolí, foram identi-
ficados 38 enterramentos em ânfora (fig. 6), sobretudo 
do tipo Keay XIX (Almagro 51 A-B) (Dupré i Raven-
tós et al. 1987: 114-115), datados entre final do século 
III e primeira metade do V d.C. Igualmente correspon-
dente à grande necrópole ocidental de Tarraco (Gurt 
y Macías 2002: 92-94) deverão ser os contextos iden-
tificados na intervenção do Prat de la Riba (Foguet e 
Vilaseca 1995: 158), ainda que estes apresentem uma 
datação ligeiramente mais recente.

Até ao momento esta é das poucas necrópoles onde 
se detectou uma quantidade considerável de enterra-
mentos em ânfora de adultos. Embora este rito não seja 
comum em adultos, a necrópole ocidental de Tarraco 
demonstra que foi, apesar de tudo, praticado, motivo 
pelo qual não excluímos a existência de outros casos, 
sobretudo na costa mediterrânea oriental. Para esse 
efeito, atendendo à maior dimensão dos inumados, fo-
ram utilizadas até quatro ânforas, seccionadas e depois 
novamente unidas. Ainda assim, surpreende a existên-
cia de apenas 9 casos de enterramentos infantis dos 38 
identificados.

Devemos ainda somar a estas intervenções a que 
ocorreu na calle Jaume I, onde foram registados três 
enterramentos em ânfora de um neonato e dois infan-
tes. Estavam acomodados em ânforas de tipo Africana 
II, Keay XXVIIB e de tipo Emporitano, o que permi-
tiu datações do século IV e primeira metade do V d.C. 
(García y Remolà 2000: 167). Conquanto esta interven-
ção tenha ocorrido numa área mais afastada em relação 
à que corresponderá à da necrópole ocidental, pode ser 
considerada parte do mesmo espaço.



103INUMAçõES INFANTIS EM âNFORA NA PENÍNSULA IBÉRICA DURANTE A ÉPOCA ROMANA...

SPAL 27.1 (2018): 89-118ISSN: 1133-4525  ISSN-e: 2255-3924
http://dx.doi.org/10.12795/spal.2018i27.04

Ainda em Tarragona foram identificados outros qua-
tro enterramentos infantis em ânfora na intervenção que 
decorreu na carrer de Sant Auguri (Ciurana 2011: 274), 
associados a contextos datados de meados do século IV 
d.C. e a um mausoléu absidal (Adserias et al. 2000: fig. 3).

Também na área alicantina foram praticados estes 
enterramentos. Porém, se até aqui vimos descrevendo 
casos de necrópoles urbanas, em Alicante os dois con-
textos conhecidos foram registados nas villae de L`Al-
bir e Casa Ferrer I. Aquela tem a particularidade de ter 
um sector funerário dedicado exclusivamente a infan-
tes e neonatos, datado do século IV e primeira metade 

do V d.C., onde foi documentado um enterramento em 
ânfora (Frías 2012). Da villa romana de Casa Ferrer I 
sabemos apenas que este rito também foi praticado du-
rante o século V d.C. (Gómez Bellard e Miguel Ibáñez 
1997), sem que saibamos mais pormenores sobre o tipo 
de ânfora e a idade dos inumados.

Convém ainda destacar a existência de alguns ca-
sos, sobretudo em Barcelona (Beltrán de Heredia Ber-
cero 2010: 371 e 380) e em Valência (Alapont y Ribera 
2006: 165-168), que foram datados dos séculos V e VI 
d.C., ainda que as ânforas classificadas apresentem for-
mas análogas às que citámos. Ainda assim, salientamos 

1- Ampúrias; 2- Barcelona; 3- Tarragona; 4- L`Almoina, Valência; 5- Valência; 6- Alicante; 7- Cartagena; 8- Águilas; 9- Almeria; 
10- Torrox; 11- Málaga; 12- Torremolinos; 13- Córdoba; 14- Écija; 15- Sevilha; 16- Cerro del Trigo; 17- Tarifa; 18- Cádis; 
19- Chipiona; 20- Huelva; 21- El Eucaliptal; 22- Ayamonte, Punta del Moral; 23- Faro- necrópole de Ossonoba e necrópole de 

São Cristóvão; 24- Cerro da Vila; 25- Mérida; 26- Tróia, Setúbal; 27- Almada; 28- Loures, Vila das Almoinhas.

Figura 5. Dispersão dos contextos de enterramentos infantis em ânfora na Península Ibérica (Séculos IV a V/VI d.C.). Mapa de 
base Global Multi-Resolution Topography (alterado).
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o caso da villa romana de Sant Pau del Camp, em Bar-
celona, onde se identificou um enterramento infantil 
realizado em ânfora de tipo Keay LXIA (Beltrán de He-
redia Bercero 2010: 380), que data dos séculos  VI-VII 
d.C. Notamos, portanto, uma permanência deste rito 
inumatório na costa catalã e levantina.

Na comunidade de Múrcia conhecemos um único 
caso, em Águilas, de um neonato inumado numa ân-
fora de tipo Keay XIX (Hernández García 1998: 181). 
Trata-se de uma necrópole de uma cidade litoral que, 
segundo o autor, transparece uma considerável reacti-
vação económica a partir de final do século III d.C., 
situação que é também constatada nos contextos fune-
rários (ibidem: 203).

Em Cartagena este tipo de enterramento está iden-
tificado na necrópole de San Antón (Berrocal y Laiz 
1995: 174). Infelizmente, os autores não optaram por 
uma descrição mais extensa deste rito, ficando por es-
clarecer o número de casos identificados, as idades e 
se algum destes correspondia a inumações de adultos, 
pois é referida a utilização de mais que uma ânfora no 
mesmo enterramento. Segundo a análise tipológica das 
ânforas (Keay III, IV, XXV, LXII e Almagro 51), foi 
avançada uma datação balizada na segunda metade do 
século IV d.C. para estes enterramentos (Laiz y Berro-
cal 1995: 170-171).

Em Málaga, destacam-se as necrópoles de Torremo-
linos e Torrox. Na primeira foram reconhecidos cinco 
enterramentos efectuados em ânforas do tipo Keay VII 
(Africana II), todos infantes, constituindo, dada a au-
sência de espólio, os únicos recipientes que permitiram 
datar os enterramentos dos séculos IV-V d.C. (Serrano 
et al. 1993: 210), situação, aliás, bastante comum nas 
necrópoles deste período. Na necrópole de Torrox (Ser-
rano 2006: 160; Infantas y Puerto 2010: 3496), por sua 
vez, a ânfora utilizada foi a de tipo Keay XIX (Alma-
gro 51) oferecendo datações idênticas.

A partir do século III d.C. também em Baelo Clau-
dia se documentam enterramentos infantis em ânfora. 
Não obstante, seria espectável que os espaços funerá-
rios da cidade baelonense oferecessem esta tipologia 
de enterramentos em maior quantidade que a que vem 
sendo constatada. De facto, desde os trabalhos de Bon-
sor não se haviam documentado outros enterramentos 
infantis em ânfora (Muñoz et al. 2009: 48, fig. 69). So-
mente nas recentes escavações efectuadas pela Univer-
sidade de Alicante (campanha de 2014) se incrementou 
o número deste tipo de enterramentos (Prados y Jimé-
nez 2016), ainda assim, um único caso foi identificado, 
na necrópole oriental, no qual foi utilizada uma ânfora 
de tipo Puerto Real 2.

Na intervenção da Avenida de Portugal (Cádiz) 
identificou-se um único enterramento em ânfora de 
tipo Keay XVI, que permitiu datá-lo do século IV d.C. 
(Bueno y Blanco 2010: 309). Porém, ainda na área ga-
ditana, a identificação da necrópole de Chipiona ofere-
ceu um contexto excepcional que tem vindo a ser alvo 
de distintas interpretações: de um total de 22 enterra-
mentos, 19 indivíduos foram sepultados no interior de 
ânforas (quadro 1 e fig. 7), sendo a necrópole exclu-
sivamente infantil. De facto, um estudo antropológico 
preliminar evidenciou que a maioria dos indivíduos não 
ultrapassou os três meses de vida, situação que corro-
bora que este espaço recebeu maioritariamente nados-
-mortos e neonatos falecidos prematuramente, sem que 
aparentem vestígios de morte violenta (Alcázar et al. 
1994). Apesar da excepcionalidade do achado, é arris-
cado afirmar que esta necrópole evidencia uma morta-
lidade infantil elevada, pois estes dados deveriam ser 
comparados com os da necrópole coeva que recebeu 
adultos. Por outro lado, tendo em conta a limitada área 
intervencionada, não é improvável que nas proximida-
des possa estar a necrópole comum, sendo aquela um 
sector concreto que a complementa.

As ânforas documentadas neste contexto correspon-
dem aos tipos Keay XXIII (Almagro 51C), XVI, XXV, 
LVI e Africana II (Alarcón 1993; Lagóstena 2001: 
116), formas que permitiram uma datação desse espaço 
balizado entre meados do século III d.C. e meados da 
centúria seguinte (Alcázar et al. 1994: 38). Ainda que 
em alguns, poucos, casos os enterramentos tenham sido 
efectuados com duas metades, superiores ou inferiores, 
de diferentes ânforas, os mais comuns são os que apre-
sentam um único contentor quebrado na base do colo 
para a inserção do cadáver (fig. 7).

Este achado motivou um interessante debate sobre 
as razões que levaram à existência deste espaço funerá-
rio. Uma dessas interpretações valorizou o curto espaço 
temporal em que se efectivaram estes sepultamentos e 
a restringida faixa etária dos inumados (1,8-3,5 meses) 
para defender a existência de mortes devidas a epide-
mias ou infanticídio (Alcázar et al. 1994).

Embora não tenhamos dados que permitam descar-
tar de todo estas possibilidades, temos, contudo, alguns 
indícios que as contrariam. No primeiro caso, reconhe-
cemos que uma epidemia colhia, habitualmente, os in-
divíduos de mais tenra idade. No entanto, sendo este o 
caso, seria expectável que a idade dos inumados fosse 
mais variada e os elementos datantes mais congruentes, 
uma vez que a sua formação deveria ser efectuada num 
marco temporal ainda mais restrito.



105INUMAçõES INFANTIS EM âNFORA NA PENÍNSULA IBÉRICA DURANTE A ÉPOCA ROMANA...

SPAL 27.1 (2018): 89-118ISSN: 1133-4525  ISSN-e: 2255-3924
http://dx.doi.org/10.12795/spal.2018i27.04

Figura 6. Tipologia de ânforas identificadas no Parc de la Ciutat, Tarragona (Dupré i Raventós et al. 1987: 114, fig. 92).
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Por outro lado, associar este contexto a rituais sa-
crificiais, ou de idêntica natureza, parece demasiado 
arriscado, pois nenhuma análise antropológica reve-
lou a existência de mortes violentas. Ainda assim, al-
guns autores afirmam que a prática de infanticídio na 
Antiguidade foi uma realidade comum, por asfixia ou 
afogamento, que pretendia controlar a dimensão das fa-
mílias (Langer 1974). Efectivamente, a sobrevivência 
de um recém-nascido dependia do seu reconhecimento 
por parte do pater familias, o qual detinha o poder de 
destino dos membros da família. Contudo, os inumados 
da necrópole de Chipiona saem, como os próprios au-
tores reconheceram (Alcázar et al. 1994: 46-47), dessa 
faixa etária.

Não é fácil determinar os motivos que fomenta-
ram a formação deste espaço funerário, nem a causa 
da morte dos inumados. Porém, é evidente uma elei-
ção restringida a indivíduos falecidos prematuramente 
ou nados-mortos. Somos de opinião que, apesar da ra-
ridade do achado, a existência de áreas funerárias des-
tinadas exclusivamente a crianças era uma realidade 
frequente durante os séculos IV e V d.C., quer se trate 
de sectores das necrópoles ou de áreas independentes. 
A sua leitura e interpretação dependem, na maioria dos 
casos, de uma análise comparativa com outras áreas ou 
sectores funerários contemporâneos.

Esta situação é particularmente visível em El Eu-
caliptal (Huelva) que, embora não corresponda a uma 
necrópole exclusivamente infantil, apresenta um sec-
tor dedicado apenas a nados-mortos, neonatos e crian-
ças falecidas prematuramente. Além desta diferença 
em relação à necrópole gaditana, também a faixa etária 

parece ser mais diversificada, embora não exceda os 
13 meses de vida (Campos et al. 1999). Identificaram-
-se 26 enterramentos em ânforas de tipos Keay XXIII 
(Almagro 51C), XVI-XXII (Almagro 50) e XXV, que, 
juntamente com o espólio identificado no seu interior, 
permitiram datar a fase II da necrópole nos séculos IV 
e V d.C. (ibidem: 228). Trata-se, portanto, de um es-
paço funerário preexistente, mas que, a partir de deter-
minado momento, passou a integrar apenas crianças.

Além deste contexto, também no Cerro del Trigo 
apareceram três sepulturas infantis em ânfora (neona-
tos) (Bonsor 1928: 14-16), das quais desconhecemos 
o tipo de ânfora utilizadas, e três em Punta del Moral, 
em Ayamonte (López et al. 2006: 239). Ambos contex-
tos foram datados do século IV d.C., datação extensí-
vel aos que foram detectados na necrópole Norte de 
Onoba. Aí foram documentados dois enterramentos in-
fantis em ânfora, em distintas intervenções (Amo y de 
la Hera 1976; Vidal y Campos 2006: 16-17), realizados 
em contentores da forma Almagro 50.

No litoral Algarvio, embora este rito não esteja 
abundantemente identificado, está comprovado pela 
existência de seis casos nas necrópoles de Faro: qua-
tro da necrópole suburbana da Horta de São Cristó-
vão (Pereira 2014a: 320) (fig. 8) e dois da necrópole 
do Largo 25 de Abril (Teichner et al. 2007: 175-176; 
Pereira 2014a: 292). A estes devemos somar ainda ou-
tros identificados nos contextos funerários da villa ro-
mana do Cerro da Vila (Matos 1985; Pereira 2014a: 
415), em Vilamoura, mas que permanecem inéditos 
desde a década de 80. As ânforas empregues para as 
inumações realizadas nestas necrópoles pertencem às 

Figura 7. Enterramento 
nº 11 da necrópole de 
Chipiona, Cádis, contendo 
um feto (Alcázar et al. 
1994: 45).
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formas Almagro 51C, Keay XXVB e LXXVIII, si-
tuação que ofereceu datações do século IV e primeira 
metade do V d.C.

Já na costa ocidental portuguesa, encontramos uma 
considerável quantidade (27 casos) de enterramentos 
infantis em Tróia (Setúbal), situação que J. Almeida 
relacionou com uma forte presença de populações 
africanas (2009: 93 e 113-114). Os enterramentos, in-
tegralmente infantis, foram realizados em ânforas das 
formas Almagro 50, 51 A-B, 51C, Africana IID, mas 
sobretudo em ânforas de tipo Keay LXXVIII. Ainda 
que se tenha registrado produções béticas e africanas 
nesses contextos funerários, os enterramentos infantis, 
datados da segunda metade do século III d.C. e início 
do seguinte, parecem ter sido introduzidos apenas em 
ânforas de produção sadina. Estas produções, embora 
obriguem a ponderar uma eventual utilização ex novo 
dos contentores anfóricos, não inviabilizam a reutiliza-
ção daqueles que foram importados.

No ager olisiponensis encontrámos apenas um caso 
na vila romana das Almoinhas (Brazuna e Coelho 2012: 
107) e outro, já na margem esquerda do Tejo, na Quinta 
da Torrinha, em Almada (Assis y Barbosa 2008; Bar-
bosa y Aldana 2006), datado dos séculos IV-V d.C. O 
primeiro caso é bastante inédito quanto ao contexto em 
que aparece. A ânfora, contendo uma inumação de um 
infante, foi registada no interior de uma lixeira sem apa-
rente interface para a sua colocação (Coelho 2008: 172-
173). Supõe-se, portanto, que o inumado, apesar de ter 
direito a um féretro, foi abandonado à superfície.

Não é improvável que, no território actualmente 
português, existam mais casos de enterramentos in-
fantis em ânfora, sobretudo na área meridional. No en-
tanto, e como afirmámos, a pouca atenção que vem 
sendo dada a este rito em concreto fomenta um con-
siderável desconhecimento de contextos onde este foi 
praticado.

Conquanto até aqui tenhamos exposto apenas os 
casos imediatamente litorais, na Península Ibérica 
também conhecemos outros, mais interiores, que com-
provam que este rito se expandiu para cidades interio-
res próximas a áreas de evidente produção anfórica 
e com um fácil acesso ao litoral, como Sevilha (Bar-
ragán 2006: 128-129; Carrasco y Doreste 2005) ou 
Córdoba (Santos 1955; Ruiz 2009: 157), embora per-
centualmente em menor quantidade (um enterramento 
em Sevilha e dois em Córdoba). Mais surpreendente é 
a existência de dois enterramentos em ânfora em Mé-
rida, documentados na intervenção de Marquesa de Pi-
nares (Sánchez 2001: 63-64), datados entre meados do 
século III e início do V d.C.

5. EM SUMA

A elevada mortalidade infantil na Antiguidade pode ser, 
como vimos ao longo deste trabalho, explicada a partir 
de múltiplos factores, tanto naturais como resultantes 
da própria intervenção humana. Preferimos, no entanto, 
valorizar as manifestações funerárias que reflectem al-
guns aspectos sociais relevantes, nomeadamente o sta-
tus dos progenitores, a (des)valorização das crianças 
perante a lei e a sociedade, bem como as várias etapas 
pelas quais um indivíduo passa desde o seu nascimento. 
Isto pode justificar, por exemplo, o caso de Ashkelon 
(Israel), onde se detectou uma elevada presença de neo-
natos, atirados para os esgotos de um edifício termal, 
que, segundo alguns autores, pode ser o resultado da 
proximidade de um lupanar ou, inclusive, da utilização 
das termas, durante o Alto-Império, para tal propósito 
(Smith e Kahila 1992).

Outros casos apontam para o infanticídio ou expo-
sição infantil (ius exponendi: cf. Grubbs 2013), que por 
sua vez podem ser reflexo de exclusão do neonato por 
parte do pater familias pelos mais variados motivos 
(filho ilegítimo, nascido após um divórcio ou fora do 
casamento, morte do pai, deficiência, etc.). A isto jun-
tar-se-ia o desenvolvimento de mecanismos de controlo 
demográfico (contracepção, aborto: Prioreschi 1995; 
González Gutiérrez 2015).

Todos estes aspectos merecem um estudo que per-
mita individualizar cada um dos casos assinalados e 
explicar os enterramentos registados, o que excederia 
os propósitos deste trabalho. No entanto, foi possível 
constatar nesta abordagem geral que o tratamento de 

Figura 8. Enterramento nº 53 da necrópole de São Cristóvão, 
Faro (Pereira 2014: vol. II, Estampa 70.2). Fotografia de 

Miguel Barbosa.
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uma criança falecida antes de cumprir um ano não foi 
o mesmo de neonatos que foram expostos e abandona-
dos. Há que considerar, por outro lado, a parcialidade 
do registo arqueológico e os vários problemas inerentes 
às publicações dos resultados das escavações.

Outro tanto deve ser dito dos sistemas simbólicos 
que justificaram o uso das ânforas em enterramentos 
desta natureza, nomeadamente a relação entre o conten-
tor e o útero. A esmagadora maioria destes enterramen-
tos é de indivíduos com idades compreendidas entre 2/3 
meses e 1 ano, mas registou-se também uma paulatina 
presença de deposições de indivíduos que superam essa 
idade. Conquanto não possamos confirmar ou refutar 
esta relação, é um facto que esta situação permite ques-
tionar tal simbolismo.

A análise dos dados justificou a definição de dois 
momentos distintos, sc., antes e depois da segunda me-
tade do século III d.C. (quadros 2 e 3, respectivamente), 
que apresentam algumas semelhanças e diferenças que 
podem ser comentadas.

No primeiro, a predominância de idades entre os 2/3 
e 12 meses pode ser resultado de os infantes serem con-
siderados seres puros e frágeis que pereceram dema-
siado cedo. Já haviam passado os 40 dias posteriores 
ao nascimento, mas também não haviam alcançado a 
idade suficiente para que pudessem ser cremados. As-
sim, entre as práticas de enterramentos eleitas encon-
tramos frequentemente a utilização das ânforas. Nesse 
momento não é frequente a utilização deste contentor 
para o enterramento de crianças de idade superior a um 
ano, situação que pode resultar da maior dimensão do 
inumado ou idade suficiente para a prática da crema-
ção. Contrariamente, no segundo momento notámos 
um incremento de casos que superam a idade, à morte, 
de um ano, o que pode resultar da generalização da prá-
tica da inumação, conhecendo-se, inclusive, casos de 
adultos que receberam as mesmas exéquias.

Noutros aspectos, assinalam-se algumas diferenças 
relevantes, concretamente o número de casos identifi-
cados que está directamente relacionado com questões 
cronológicas e geográficas. No primeiro momento, os 
enterramentos conhecidos (c de 20)1 circunscrevem-se 
a Barcelona, a Valência, a Málaga, a Cádis, a Écija e a 
Córdoba (quadro 2); do segundo conhecem-se cerca de 
440 casos, distribuídos por uma área mais alargada, que 
chega a atingir o litoral português (áreas de Faro e Lis-
boa) e as Baleares (quadro 3), fazendo sobressair o in-
cremento substancial deste ritual na costa mediterrânica 

1. As publicações nem sempre fornecem informações precisas 
sobre a quantidade de enterramentos.

e atlântica (figs. 6 e 7). Reparámos ainda que, indepen-
dentemente do âmbito cronológico, este rito concentra-
-se, principalmente, em áreas litorais.

A variedade tipológica das ânforas (quadros 2 e 3) 
revela que não há uma relação específica entre a forma 
e a finalidade que os recipientes acabaram por ter. O 
mesmo pode ser dito se considerarmos o seu conteúdo 
primário (quando este foi analisado), uma vez que es-
tas ânforas foram utilizadas para o transporte de vinho, 
azeite e, na maioria dos casos, tanto no primeiro como 
no segundo momento, preparados piscícolas. Estes da-
dos podem, portanto, dar a entender que a sua (re)utili-
zação no funus resulta de uma pragmática utilidade do 
contentor como féretro, situação que é fomentada pelo 
fácil acesso a ânforas descartadas, ou compradas direc-
tamente na figlina, além do evidente ajuste da dimensão 
do recipiente ao inumado. Tal não exclui os comentá-
rios que tecemos sobre a relação entre ânfora e útero. 
Não parece, como tal, descabido afirmar que a (re)uti-
lização destes contentores nos enterramentos está rela-
cionado com a facilidade de aquisição em centros de 
produção, particularmente no litoral e em rios nave-
gáveis como o Guadalquivir, onde a circulação destes 
contentores era evidentemente mais intensa.

Estamos, portanto, perante casos de evidente reuti-
lização de contentores anfóricos de várias origens, quer 
local (lusitanos na área ocidental, béticos na meridio-
nal), quer externa (africanos na costa oriental), situação 
bem patente no segundo momento. Há, ainda assim, 
uma clara relação entre o uso das ânforas no funus e 
a proximidade dos centros produtores ou de comércio. 
Admitimos, contudo, que o mesmo não podemos as-
segurar para os contentores anfóricos produzidos na 
mesma região onde foram utilizados como féretro, em-
bora as importações correspondam indubitavelmente a 
reutilizações.

Conquanto possamos intuir alguma responsabili-
dade da expansão do Cristianismo no incremento desta 
prática, importa ainda fazer referência a outros facto-
res que, eventualmente, podem assumir um papel igual-
mente preponderante. Referimo-nos, concretamente, à 
crise do século III d.C., momento a partir do qual se de-
nota uma uniformidade nos relatos de autores clássicos 
afirmando que se viviam tempos de claro deterioro das 
condições de vida (Chic 2005). Reparamos, assim, num 
certo sincronismo entre este momento e o incremento 
da utilização das ânforas enquanto contentor fúnebre, 
que pode ser facilmente justificado por uma cada vez 
mais evidente incapacidade aquisitiva.

Todavia, já foi alertado que estes epifenómenos não 
podem ser justificados apenas por um factor (Pereira 
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Quadro 2. Lista de sítios com inumações infantis em ânforas (século I a III d.C.).

Sítio Referência Forma da  
ânfora

Cronologia 
atribuída ao 

enterramento
Nº de casos Idade à 

morte

Villajoyosa,  
Alicante

http://terraeantiqvae.com/group/hispania-
prerromana/forum/topics/salen-a-la-luz-
en-villajoyosa-alicante-150-tumbas-de-

varios-siglo?overrideMobileRedirect=1#.
VrhcVjYrEu4

??? Século I-II 
d.C. 1 Cerca de 9 

meses

Denia, Alicante Gisbert Santonja e Senti Ribes 1989 Dressel 2/4  
tarraconense

Século I-II 
d.C.

4 no interior 
de edifício 
(horreum)

Fetos/ 
nados-
mortos

Calle Avellano,  
Córdoba Penco Valenzuela 1998 Beltrán IIB 1ª metade do 

I d.C. 1 Infante

Calle Beatriz  
Enríquez, Córdoba

Moreno Romero 2006: 238;  
Ruiz Osuna 2009: 62-63

Dressel 7-11 e 
Haltern 70 Século I d.C. Área Pró-

pria
Infantes e 
neonatos

Paseo de los Tilos, 
Málaga Vaquerizo Gil 2007: 394 Beltrán VI Século II-III 

d.C. 1 Infante

Barrio de la  
Trinidad, Málaga Melero García 2009: 2438 Beltrán IV Século I-III 

d.C. 1 Infante

Necrópole Ociden-
tal de Barcino,  

Barcelona
Heredia Bercero 2007: 30

ânfora Byza-
cena, tipo Afri-
cana “piccola”

Século III 
d.C. 1 Criança, 

1,5 anos

Necrópole Sul de 
Onoba, Huelva Castilla Reyes et al. 2004: 504 ??? Século I-II 

d.C. 1 ???

Necrópole funda-
cional de Valencia 

(calle Quart)
García Prósper et al. 2002-2003: 282 ??? Século I a.C. 1 ???

Portal de Russafa, 
Valencia González Villaescusa 2001: 235 Dressel 2-4 Século I d.C. 1 ???

La Boatella,  
Valencia González Villaescusa 2001: 226-227

Lamboglia 2, 
Dressel 2-4, 

Almagro 51c e 
Keay XXIII

Século I a.C. 
a IV d.C. ??? ???

Solar de la Futura, 
Cádis Sibón et al. 2007: 151 Dressel 20, 

7/11 e 12 Século I d.C. 2 ???

Calle García  
Carrera 9, Cádis Córdoba Alonso e Belizó 2010: 437 Dressel 7/11 Século I a.C.-

I d.C. 1 ???

Baelo Claudia,  
Tarifa Bendala Galan 1992; ??? Século I d.C. 1 ?? ???

Necrópole Ociden-
tal de Astigi, Écija

Ruiz Osuna 2006; Aguilar Camacho 2004: 
895; Tinoco Muñoz 2004

Dressel 20/
Beltran IIB Século I d.C. 3

2 Infantes? 
1 incine-

ração
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Quadro 3. Lista de sítios com inumações infantis em ânforas (século III a V/VI d.C.).

Sítio Forma da ânfora Cronologia atribuída 
ao enterramento Nº de casos Idade à 

morte Referência

Cerro da Vila, Algarve ??? ??? ??? ??? Matos 1985

Necrópole da Horta de 
São Cristóvão, Faro

Almagro 51C Keay 
LXXVIII Século IV d.C. 4 ??? Pereira 2014: 320

Largo 25 de Abril, Faro Keay XXVB Século IV-V d.C. 2 ???
Teichner et al. 2007: 

175-176; Pereira 2014: 
292

Vila das Almoinhas, 
Loures ??? ??? 1 ??? Brazuna e Coelho 

2012: 107

Necrópole da Caldeira, 
Tróia, Setúbal

Almagro 50, 51C, 51 
a/b, Keay LXXVIII e 

Africana IID
Século III-IV d.C. 27 ??? Almeida 2009: 93

Quinta da Torrinha / 
Quinta de Santo  
António, Almada

??? Século IV-V d.C. 1 ??? Assis e Barbosa 2008; 
Barbosa e Aldana 2006

Marqueza de Pinares, 
Mérida ??? Século III-V d.C. 2 Neonatos Sánchez Sánchez 2001: 

63-64

Les Vinyals, Alicante Almagro 50/Keay XXII 
e Almagro 51/Keay XIX Século IV-V d.C. 2 ??? González Villaescusa 

2001: 355 e ss.

Vila romana de l`Albir, 
Alicante Almagro 51c Século IV-V d.C.

1 em área 
própria para 

infantes
??? Frías Castillejo 2012

Vila romana Casa  
Ferrer I, Alicante ??? Século IV d.C. (final) ???

Fetos/Na-
dos-mor-

tos

Gómez Bellard e Mi-
guel 1997

Parc de la Ciutat,  
Tarragona Keay XIX Séculos IV-V d.C. 38

(9 infantis)

9 Infantes 
e 29 adul-

tos

Dupré i Raventós et 
al., 1987

Prat de la Riba,  
Tarragona

Keay IIIB, IV, VI, XXV, 
XXVII, Almagro 51A-B, 

Almagro 51C,
Séculos IV-V d.C. 196 Infantes e 

adultos

Foguet e Vilaseca 
1995: 158; Remolá e 

Vilaseca 2000: 79

Peri 2 (Calle Jaume I, 
Tarragona

Africana II, Keay XX-
VIIB e Emporitana Séculos IV-V d.C. 3 Neonato e 

infantes
García Noguera e Re-
molà Vallverdú 2000

Jardín de la Catedral, 
Tarragona ??? ??? 1 Infante

Hauschild 1994: 153; 
Sanchéz Ramos 2006; 
Gurt Esparraguera e 

Macias i Solé 2002: 96

San Antón, Cartagena Keay III, IV, XXV, LXII 
e Almagro 51 Séculos IV-V d.C. ??? ??? Berrocal Caparrós e 

Laiz Reverte 1995

Calle Gloria - calle Jove-
llanos, Aguilas, Múrcia Keay XIX Séculos IV-V d.C. 1 Neonato Hernández García 

1998

Camino Viejo de  
Almodóvar, Córdoba ??? ??? 2 ??? Santos Géner 1955; 

Ruiz Osuna 2009: 157
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Sítio Forma da ânfora Cronologia atribuída 
ao enterramento Nº de casos Idade à 

morte Referência

Torremolinos, Málaga Keay VII Século V d.C. 5 Infantes? Serrano Ramos et al. 
1993: 210

Torrox, Málaga Keay XIX Século IV-V d.C. ??? Infantes?

Serrano Ramos 2006: 
160; Infantas Beato, 

G. e Puerto Fernández 
2010: 3496

Necrópole de Santa 
María del Mar, Bar-

celona
??? Século IV-VI d.C. ??? ???

Balil 1956: 671; Here-
dia Bercero 2010: 366 

e ss.

Paseo del Born 
(próximo de Santa Ma-
ría del Mar), Barcelona

Keay XXVIIB e LXII Século V-VI d.C. 2 ??? Heredia Bercero 2010: 
371

Santa Caterina, Bar-
celona

Keay IV, XIX, XXIVA, 
XXV Século IV-V d.C. 6 ??? Heredia Bercero 2010: 

374

Villa romana de Sant 
Pau del Camp, Barce-

lona
Keay LXI A Século VI-VII d.C. 1 ??? Heredia Bercero 2010: 

380

Villa Romana Antoni 
Maura, Barcelona ??? ??? 1 ??? Heredia Bercero 2010: 

383

Avenida Cambó, Bar-
celona

formas africanas Keay 
IIIB, IV, V, 25, 27, 27b, 

IX o X, 41, y ánforas bé-
ticas, Keay XIX y orien-

tal tipo Keay 54 bis o 
Late Roman Amphora 3

Século IV-V d.C. 30 ??? Heredia Bercero 2010: 
385

Necrópole Norte de 
Onoba, Huelva Almagro 50 Séculos IV-V d.C. 1 Neonato

Amo y de la Hera 1976; 
Vidal Teruel e Campos 

Carrasco 2006: 16

Necrópole de la Or-
dem, Huelva (mesma 

que a Norte)
??? Século IV d.C. 1 ???

Amo y de la Hera 1976; 
Vidal Teruel e Campos 

Carrasco 2006: 17

Cerro del Trigo, 
Huelva ??? Século IV d.C. 3 Neonatos Bonsor 1928

El Eucaliptal, Huelva Keay XXIII, XVI-XXII 
e XXV Século IV-V d.C. 26 em área 

própria

Fetos, 
neonatos 
e infan-

tes

Campos Carraco et 
al. XXX; Vidal Teruel 
e Bermejo Meléndez 

2006

Punta del Moral, Aya-
monte, Huelva ??? Século IV d.C. 3 ??? López Domínguez et 

al. 2006: 239

La Boatella, Valencia
Lamboglia 2, Dressel 

2-4, Almagro 51c e Keay 
XXIII

Século I a.C.  
a IV d.C. ??? ??? González Villaescusa 

2001: 226-227

Plaza del Marqués de 
Busianos, Valencia

Keay XIX e XXIII his-
panicas Século V-VI d.C. 2 ??? Alapont Martin e Ribera 

i Lacomba 2006: 165
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2014b: 196), devendo ter-se em conta uma eventual 
responsabilidade partilhada entre a conjuntura que se 
vivia e o avanço do Cristianismo, que, como vimos, 
aclamava a austeridade em vida e na morte (Pereira 
2015: 7). Embora isto não explique a utilização deste 
rito, pode justificar a sua maior visibilidade a partir da 
segunda metade do seculo III d.C.

Estes aspectos adquirem maior interesse quando 
se constata que há uma continuidade e intensificação 
no uso dos contentores anfóricos em plena expansão 
do Cristianismo. O estudo das fontes pode possibili-
tar uma melhor compreensão desta continuidade ou, 
eventualmente, o reconhecimento de uma reformula-
ção, mas depende de uma análise mais profunda do que 
aquela que foi possível desenvolver nesta ocasião. No-
te-se, ainda, como tivemos oportunidade de salientar, 
que a utilização das ânforas enquanto féretro é uma prá-
tica anterior à época romana, prolongando-se até, sen-
sivelmente, ao século VI d.C.; esta constatação levaria 
a ponderar os motivos que podem justificar o seu desa-
parecimento.

Apesar das necessárias reservas, parece haver uma 
relação entre o desaparecimento do ritual e a retracção 
da produção de ânforas, quer na Lusitânia (Fabião, 
2004: 404-405), quer na Bética (García Vargas e Ber-
nal Casasola 2008: 678-679). Paralelamente, a con-
solidação do Cristianismo pode ter conduzido a uma 
emancipação face aos rituais fúnebres anteriores, uma 
vez que nos primeiros momentos há uma clara conti-
nuidade no uso de espaços funerários de génese pagã 
e, posteriormente, um progressivo abandono desses 
lugares (Pereira 2014a: 336 e 444) e a criação de no-
vos espaços.

Assim, o Cristianismo pode ter sido duplamente 
responsável pela expansão de um ritual de origem pagã, 
como tantos outros (cf. Alvar et al. 1995), criando um 
aparente paradoxo, mas dando-lhe outros contornos e, 
simultaneamente, pelo seu desaparecimento. Tal situa-
ção pode dever-se a uma possível falta de consolida-
ção, no âmbito cristão, do tratamento do corpo, que 
teria levado ao uso de práticas anteriores. Esta situa-
ção foi reproduzida por várias gerações, como pudemos 

Sítio Forma da ânfora Cronologia atribuída 
ao enterramento Nº de casos Idade à 

morte Referência

L`Almoina, Valencia Keay XIX e XXXVIB 
africanas Século V-VI d.C. 4 ??? Alapont Martin e Ribera 

i Lacomba, 2006: 168

Carretera de Carmona, 
Sevilha ??? Século V d.C. 1 ???

Barragán Valencia 
2006: 128-129; Ca-
rrasco Gómez e Do-
reste Franco 2005

Chipiona, Cádiz Keay XXIII, XVI, XXV 
e LVI Século IV a VI d.C. 19 ???

Alarcón Castellano 
1993; Lagostena Ba-

rrios 2001: 116

Av. Portugal com Av. 
Andalucia, Cádiz Keay XVI Século IV d.C. 1 ??? Bueno Serrano e Blanco 

Jiménez 2010: 309

Baelo Claudia, Tarifa Puerto Real 2 Século III d.C. 1 ???
Paris et al. 1926 : 86-
87; Prados Martínez e 

Jiménez Vialáz no prelo

Necrópole de  
Villaricos, Almeria ??? ??? 6 em área 

concreta ??? Rodero et al. 1996

Necrópolis de Estruch, 
Martí y Ballesta  

Rubert, Ampúrias

Keay LIV, XXV, IV, LI, 
LIII e LV Século V d.C. 38 ???

Almagro Basch, 1955; 
Agustí i Farjas et al. 

2000: 48

Necrópole de Roses, 
Ampúrias

Keay LXII, XXXVI B, 
LIV, LXXXV Século IV-V d.C. 8 ??? Puig et al. 1998; Agustí 

i Farjas et al. 2000: 56

Puig des Molins,  
Baleares Século IV d.C. 1 ??? Miguélez Ramos, 

1989: 17
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constatar, e é um ponto de partida para colocar outras 
questões, com as quais terminamos este trabalho.

A primeira questão diz respeito à introdução do 
Cristianismo na Hispânia. Alguns autores defendem 
que tem origem africana, partindo da Carta 67 de Ci-
priano e da realização do Concílio de Elvira (Díaz y 
Díaz 1967: 423-443; Blázquez 1986: 93-102; Fer-
nández Ubiña 2007). Outros, porém, apontam para 
uma maior diversificação de origens (García Moreno, 
2005: 177).

A intensa relação comercial da Península Ibérica, 
sobretudo do Levante e da Catalunha, com África, 
aliada à importante representação do rito no Norte deste 
continente (Norman 2002, 2003), são argumentos que 
poderiam validar esta origem (Corrado 2003: 102-103). 
Talvez por este motivo, os núcleos urbanos litorais fo-
ram especialmente permeáveis à introdução de novas 
ideologias e, neste caso, à difusão de um rito que, como 
vimos, foi reforçado com o Cristianismo.

Apesar do que foi dito, devemos reconhecer que 
outros factores podem estar subjacentes à utilização 
destes contentores enquanto urna. Relembramos, por 
exemplo, a elevada diversidade de arquitecturas fune-
rárias utilizadas em enterramentos infantis. Esta multi-
plicidade pode ser resultado de condições tão diversas 
como: estatuto da família, religião, capacidade aquisi-
tiva ou financeira, geografia, entre outras. Apesar disso, 
é evidente que não podemos desligar os diferentes ritos 
praticados de simbolismos e, também, da própria con-
juntura de cada momento.

Observando todo o panorama exposto, restam mais 
perguntas que respostas. No essencial, estamos perante 
um ritual funerário de origem claramente pagã que 
sobreviveu à introdução de um sistema religioso que 
defendia, precisamente, o fim de algumas práticas an-
teriores, mas que, simultaneamente, absorveu outras. 
Como parece óbvio, a resposta exige uma investigação 
mais profunda do que aquela que foi possível desenvol-
ver nestas páginas, mas lança alguns desafios que não 
devem ser descartados.

Um desses desafios é a definição da origem desta 
difusão, especialmente no que ao território actual-
mente português diz respeito, tanto do rito (Corrado 
2003: 102-103; cf. Almeida 2008: 113-114) como do 
próprio Cristianismo (Díaz y Díaz 1967: 423-443; Blá-
zquez 1986: 93-102). Outro desafio diz respeito à rela-
ção (de regulação? de condenação?) que o Cristianismo 
manteve com outros aspectos, nomeadamente a expo-
sição e o descarte de crianças, o infanticídio e a prática 
do aborto. Chamando novamente à colação o Concílio 
de Elvira, encontramos claros cânones que condenam 

estas atitudes, assim como os responsáveis pela morte 
infantil deliberada.

Estes temas podem ser desenvolvidos em estudos –
que contamos produzir num futuro próximo – que par-
tem de uma comparação sistemática entre as fontes 
escritas e o registo arqueológico. para analisar um fe-
nómeno que, como pudemos constatar ao longo destas 
linhas, tem tanto de interessante como de problemático.
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